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perior do Ministério Público de São Paulo) e Marcus Elidius Michelli de 
Almeida (da Pontificia Universidade Católica de São Paulo - Advogado 
e Juiz efetivo do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo), em defesa 
pública realizada em 18 de junho de 2018. 

A tese que foi aperfeiçoada e deu origem ao presente livro, re­
vela ter sido feito estudo minucioso do tema, pela apreciação da teoria 
da corrupção, realizando uma análise da sua evolução histórica, sem 
olvidar dos aspectos atuais e problemáticos, como o denominado "caixa 
dois ", o financiamento de campanhas eleitorais e a insuficiência da le­
gislação atual. 

Importante destacar a coragem do autor ao enfrentar o tema 
com a responsabilidade de quem defende um ideal, na condição de aca­
dêmico e, embora sem deixar de ser um combativo advogado, não se 
deixou vergar pela tentação de incluir na obra ponto de vista apto a sus­
tentar determinado ou determinados pontos de vista que poderiam inte­
ressar-lhe no âmbito do embate judicial eleitoral. Manteve-se, assim, 
elevado, sem realizar interpretações jurídicas convenientes a suas atua­
ções profissionais. Ao contrário, ousou, ao propor (de lege ferenda) no­
vas figuras penais, como a apropriação de recursos do financiamento 
eleitoral, como o já mencionado "caixa dois" como delito autônomo, 
além da gestão temerária de recursos do fundo partidário. 

E o exemplo de retidão intelectual e moral é lição que extrapo­
la os ensinamentos escritos ao longo do texto. 

Texto este que, a propósito, é de leitura simples e fluida, con­
quanto denso e profundo seja seu teor. 

Trata-se este labor, portanto, de relevante contribuição às le­
tras jurídicas do país. 

Por fim, cabe aqui a lapidar frase que o poeta, professor e ju­
rista Carlos Ayres Britto nos brindou no curso da defesa da tese: "Do 
servidor público não se deve exigir voto de pobreza, mas se pode exigir o 
veto à riqueza! ". 

Quiçá tenhamos um dia um país em que a corrupção deixe de ser 
um crime endêmico e que as eleições sejam realmente fruto da consciente e 
livre vontade de um povo democraticamente amadurecido. Esperemos! 

Christiano Jorge Santos 
Professor Doutor em Direito Penal da PUC-SP e Membro do 

Ministério Público do Estado de São Paulo 
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